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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de dezembro de *|DATE:Y|*
edição 740
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia:  TCU | ANEEL | Congresso | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

TCU DIZ QUE MODELO TERMELÉTRICO É "ESPIRAL DA MORTE" DO SETOR

  Dimmi Amora, da Agência iNFRA

Uma auditoria realizada pelo TCU (Tribunal de Contas da União) ao longo de 2020 apontou que o sistema elétrico brasileiro caminhará para a chamada "espiral da morte" se mantiver o atual modelo de geração de energia termelétrica.
No trabalho, aprovado nesta semana pelos ministros da corte, é informado que os custos adicionais para se gerar energia por térmicas, estimados em R$ 47 bilhões, estão sendo totalmente alocados num grupo de consumidores vinculados ao ACR (Ambiente de Contratação Regulada), que corresponde a 70% do total de consumidores.
O outro grupo, o ACL (Ambiente de Contratação Livre) não arca com esses custos o que gera, segundo o trabalho, R$ 14 bilhões de custos adicionais aos consumidores cativos do ACR, que deveriam ser arcados pelos consumidores livres do ACL.
Dessa forma, cada vez mais consumidores estão migrando para o sistema livre e aumentando, assim, a conta de subsídios paga pelo mercado cativo, gerando o efeito de "espiral da morte". Segundo o trabalho, os subsídios à micro e minigeração distribuída, que também não arcam com custos que ficam com o ACR, estão agravando o problema.
"Caso nada seja feito, a situação tende a se agravar, com intensificação da ‘Espiral da Morte’, aumentando cada vez mais as tarifas para o mercado regulado", informa o trabalho relatado pela ministra Ana Arraes, que assumiu na última quinta-feira (10) a presidência do tribunal.
A auditoria sobre a participação das termelétricas na matriz energética apontou ainda outros problemas no setor, como o pagamento por custos de usinas que não geraram energia, a elevada indisponibilidade das termelétricas e a introdução do chamado Novo Mercado de Gás.
Mas não foram feitas determinações aos órgãos de governo que já não estejam sendo providenciadas. No caso da parte de geração termelétrica, o TCU entendeu que seria mais prudente analisar novamente o processo após a tramitação da MP 998, que faz uma remodelação do sistema elétrico e tenta dar maior equilíbrio ao modelo.
"Espera-se, com essa medida , que haja alocação mais equilibrada dos custos de expansão da geração entre ACR e ACL, em prol da modicidade tarifária. Portanto, diante da existência desse normativo, deixo, no momento, de propor determinação ao Ministério de Minas e Energia", escreveu a ministra em seu voto. 
Indisponibilidade elevada
No caso da indisponibilidade das térmicas, o tribunal determinou que em 180 dias a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) preste informações sobre uma campanha de fiscalização nas usinas que já está em andamento pela agência reguladora.
Segundo o trabalho, "a indisponibilidade diária média das térmicas, entre novembro de 2018 e outubro de 2019, variou entre 17% e 38% da capacidade instalada, correspondendo a uma média de 5,6 GW indisponíveis por dia para o sistema elétrico, equivalente a 26% da capacidade de geração termoelétrica".
O número foi considerado alto e foram apontadas causas diversas, como a falta de gás importado para servir as empresas e a quantidade de uso das térmicas além do previsto, que tem levado a necessidade de mais paralisações para manutenção do sistema.
Mercado do Gás
O trabalho também indica "pontos de atenção", que podem ser objeto de atuação futura do TCU, nas discussões sobre o chamado Novo Mercado do Gás. São eles: 
- compatibilização de necessidades distintas entre o setor elétrico e o gás natural; 
- dificuldade na concessão e expansão da malha de gasodutos;
- restrições de acesso às infraestruturas básicas; 
- carência de estudos e entraves legais quanto à estocagem de gás natural no país; e 
- legislação e agências reguladoras dos estados.
A área técnica do tribunal vai manter um monitoramento dessas questões para reanálise do órgão no futuro. A decisão completa do tribunal está disponível neste link.
Angra 3
Em outra decisão dos ministros, foram feitas alterações no Acórdão 208/2020, que havia feito determinações sobre o processo de retomada da construção da Usina Nuclear Angra 3.
A decisão negou provimento a recurso da Eletrobras para mudança no entendimento do TCU sobre o tema. Mas alterou os responsáveis apontados pelo tribunal na decisão anterior por atos que devem ser adotados pelo governo antes da retomada das obras. A decisão está neste link.
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REEQUILÍBRIO DAS DISTRIBUIDORAS ENTRA NA PAUTA DA ÚLTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ANEEL

 da Agência iNFRA

Em sua última reunião ordinária do ano, a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) vai deliberar no encontro desta terça-feira (15) sobre os critérios para o reequilíbrio das distribuidoras por conta dos impactos da pandemia da Covid-19 e a abertura de nova fase de regulamentação da CP (Consulta Pública) 35, que trata do tema.
A agência reguladora irá deliberar sobre aprimoramentos à proposta apresentada que prevê as condições para que as concessionárias possam aderir a procedimento de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) para equilibrar seus contratos.
Além disso, o órgão decidirá a abertura de nova fase da CP 35 para regulamentar o restante do decreto 10.350/20, que instituiu a Conta-Covid, um empréstimo de R$ 15,3 bilhões por parte de instituições financeiras feito para evitar maiores prejuízos às concessionárias de distribuição.
Nessa terceira fase, serão regulamentados artigos que tratam da necessidade do reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos, o ressarcimento de custos administrativos e de encargos da operação, entre outros pontos.
Propostas
A relatora Elisa Bastos propôs como condição ao procedimento de RTE o cumprimento de indicadores de desequilíbrio da concessão, como forma de comprovar que os prejuízos tenham ocorrido por conta da pandemia, ou por meio do Mflex (Mecanismo de Flexibilização Tarifária Opcional), com contrapartidas aos consumidores. As medidas também valeriam somente a partir de 2021.
Mas suas propostas não foram bem recebidas pelas concessionárias, que argumentam no sentido de serem exigências difíceis de serem cumpridas.
Preço horário e PLD
O colegiado da agência reguladora também decidirá na mesma reunião os valores mínimo e máximo para o PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) em 2021, além de aspectos normativos do preço horário que valerá a partir de janeiro.
O processo é relatado pelo diretor Sandoval Feitosa, que também colocará para deliberação a atualização dos valores da TSA (Tarifa de Serviços Ancilares), TEO (Tarifas de Energia de Otimização) e o TEO de Itaipu para o próximo ano. 
Já em relação ao preço horário, a agência reguladora vai adequar a nova forma de formação de preços, que será feita a cada hora e não mais por semana, à Resolução 843/19. A norma trata de mudanças na elaboração do PMO (Programa Mensal da Operação Energética) e do PLD.
Comercialização de energia
Além disso, a ANEEL também vai deliberar sobre a abertura da segunda fase da Consulta Pública 42, que trata das regras de comercialização de energia a partir de 2021. 
O tema também contempla os mecanismos MCSD (Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits de Energia) e MVE (Mecanismo de Venda de Excedentes), que buscam reduzir a sobrecontratação das distribuidoras.                                            
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PAUTA CHEIA NO CONGRESSO E PRAZO CURTO ATÉ FIM DO ANO DIFICULTAM VOTAÇÕES DA MP 998 E LEI DO GÁS

  Nestor Rabello, da Agência iNFRA

A pauta extensa do Congresso e a reta final até o fim do ano legislativo ampliam as dificuldades para que o governo consiga ver aprovados temas de seu interesse na Câmara dos Deputados, como é o caso da MP (Medida Provisória) 998 e a Nova Lei do Gás (PL 4.476/20). A avaliação é de líderes e deputados consultados pela Agência iNFRA.
O cenário de dificuldades nessas votações foi reforçado pelo líder do DEM na Câmara, Efraim Filho (PB), sobretudo em relação à MP 998. “Não está fácil. A semana tem uma agenda bastante complexa. Difícil votar a MP”, disse.
Ainda que o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), tenha sinalizado em favor da votação da MP 998 nesta semana, que trata das tarifas de energia e alterações no setor elétrico, a matéria não chegou a entrar na pauta da sessão da Câmara marcada para esta segunda-feira (14).
Para o líder do DEM, as chances de aprovação da medida provisória nos próximos dias são baixas, mas o mesmo não se aplica para a possibilidade de apreciação das mudanças feitas por senadores à Nova Lei do Gás. “É difícil. Mas como se tratam de emendas, existe chance”, disse.
Visão similar tem o líder do Novo na Câmara, Paulo Ganime. Ele acha improvável que a MP 998 seja votada, mas ainda vê chances de conclusão da votação do projeto que promove a abertura do mercado do gás natural. “Há uma expectativa para a Lei do Gás, mas depende de o governo fazer pressão”, afirmou.
No caso da Nova Lei do Gás, as articulações em torno da matéria continuam à tona no sentido de garantir a conclusão do projeto ainda neste ano, mesmo que a possibilidade disso ocorrer seja considerada baixa, segundo fontes com conhecimento das negociações.
A tendência é que grupos de grandes consumidores e industriais, além de deputados favoráveis ao texto vindo da Câmara, atuem para alterar as mudanças provocadas pelo parecer do senador Eduardo Braga (MDB-AM), que incluem o reforço do monopólio constitucional do gás canalizado aos governos estaduais e a flexibilização da desverticalização da cadeia.
MP precisa virar lei
A medida que trata do setor elétrico, por sua vez, passa por uma situação mais urgente. Ela pouco tramitou desde que chegou à Câmara e perderá a validade em fevereiro. 
Mas agentes do setor aguardam sua apreciação em um misto de apreensão e ansiedade, uma vez que é preciso que os pontos da medida provisória se transformem em lei para que não percam seus efeitos. Um desses impactos tratam da redução das tarifas de energia, sobretudo no Norte.
Nesse sentido, o deputado Lafayette Andrada (Republicanos-MG) se diz confiante na sinalização dada por Maia quanto à possibilidade de votação da MP ainda nesta semana.
“Ele sinalizou que votaria ao longo da semana, existe essa perspectiva. Parece que há esse sentimento, orientação, nas movimentações de lideranças”, apontou o deputado. 
Essa é a previsão do deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP). Em evento da Abdib (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base) na última sexta-feira (11), ele considerou que são grandes as chances de a MP ser aprovada neste ano.
Sucessão atrapalha
Além da pauta intensa, que também prevê sessão do Congresso na quarta-feira (16) para a votação do projeto de LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) de 2021, os parlamentares também apontam a corrida pela presidência da Câmara como mais um entrave para a apreciação das matérias. 
“Atrapalha muito ”, disse o deputado Júlio Delgado (PSB-MG). “Acho muito difícil votar a MP 998 porque tem que estabelecer outra pauta e o Davi convocou sessão do Congresso. Mas se votar a Lei do Gás será um avanço”, concluiu.
Nesse contexto, o líder do PL na Câmara, Wellington Roberto (PB), apontou que há falhas na comunicação entre Maia e as demais lideranças, o que atrapalha a previsibilidade da pauta. 
“Temos que ser ouvidos para que possamos definir o que pode ser acordado, pautado, discutido e votado nos próximos dias. Não temos restrições de tempo, votamos de madrugada, o que for preciso”, disse o líder.
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Plano Decenal - Portaria 450 do Ministério de Minas e Energia divulgou para consulta pública minuta do Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 - PDE 2030, a qual pode ser obtida na página www.mme.gov.br, Portal de Consultas Públicas. Contribuições dos interessados por 30 dias.
Reidi - Portarias do Ministério de Minas e Energia aprovaram enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de projetos da PCH Açungui 2F; Interligação Elétrica Sul S/A; Central Eólica Gravier S/A; Veolia Energia Ltda.
EOL - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) registrou requerimento de outorga para a EOL Ventos de Santa Patrícia 01 a 11, e para a EOL Ventos de Santa Patrícia 01 a 11, ambas em Morro do Chapéu (BA). 
Teste - A ANEEL liberou para testes duas unidades, somando 48,5 MW, da UTE Vale do Paraná; uma unidade de 3,6 MW da EOL Vila Ceará I, em Serra do Mel (RN); e uma unidade somando 2,4 MW da EOL Teiú 3, em Pindaí (BA). 
Autorização - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) autorizou a Shell Energy do Brasil Gás Ltda a exercer a atividade de comercialização de gás natural na esfera de competência da União.
IOF - Decreto 10.572 alterou o Decreto 6.306/2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários.
Estrangeiros - Portaria 615 da Casa Civil dispôs sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no país de estrangeiros, de qualquer nacionalidade.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa do World Energy Outlook, às 11h, em Brasília, e às 14h30 de reunião na Usina Hidrelétrica de Furnas, em Minas Gerais.
World Energy Outlook - Será realizado hoje (14), às 11h, o evento World Energy Outlook 2020: Brazil launch, com participação do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, do diretor-executivo da IEA (Agência Internacional de Energia, em português), Fatih Birol, e do presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Thiago Barral. Mais informações neste link. 
 
PLD - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) teve alta em todos os submercados para o período de 12 a 18 de dezembro, ficando em R$ 264,24/MWh em todos os submercados. Para os submercados Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Norte, o aumento foi de 25%. Já no Nordeste, o aumento foi de 32%. De acordo com a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o principal fator responsável pelo aumento foi a expectativa de diminuição das afluências do SIN (Sistema Interligado Nacional).
 
Previsão de carga - A carga prevista para a semana operativa de 12 a 18 de dezembro é 4% maior que a registrada no mesmo período em 2019. Segundo boletim do PMO (Programa Mensal de Operação), do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), o subsistema Norte deve subir 6,2%, com 5.969 MW médios, seguido do Sudeste/Centro-Oeste, com 5,9% (41.020 MW médios); Nordeste, com 0,7% (11.837 MW médios); e Sul, com 0,1% e 11.987 MW médios.
 
CMO - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) está equiparado em R$ 262,84 em todos os subsistemas na próxima semana (12 a 18 de dezembro). As regiões Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Norte tiveram aumento de 22,3%. Já o Nordeste registra elevação de 31,5%. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Boletim EPE - A EPE divulgou nova edição do Boletim Trimestral de Consumo de Eletricidade, com análise dos principais movimentos ocorridos no setor de julho a setembro nas classes de consumo industrial, residencial e comercial, bem como a sua associação com a conjuntura econômica verificada no período. A íntegra do boletim está aqui.
 
Leilão da CEB - O ministro Kassio Nunes, do STF (Supremo Tribunal Federal), indeferiu na quinta-feira (10) um pedido do governo do Distrito Federal que buscava derrubar uma liminar do TJ-DF (Tribunal de Justiça do Distrito Federal) que suspendeu o leilão de privatização da CEB (Companhia Energética de Brasília). Um dos pontos levantados pelo ministro é que uma ação de reclamação, como a pleiteada pelo governo do Distrito Federal, não seria a forma apropriada para questionar a decisão do TJ-DF. O leilão da CEB foi realizado em 4 de dezembro. A Neoenergia arrematou a distribuidora com um lance de R$ 2,515 bilhões. Leia a decisão do ministro na íntegra aqui.
 
Emissões da AES Brasil - A AES Brasil assumiu a meta de neutralizar as emissões de gases de efeito estufa até 2025 e positivá-las até 2030. A companhia já se comprometeu com Science Based Targets para reduzir as emissões operacionais com base nos critérios científicos. Além disso, também alinhou suas diretrizes a partir dos ODSs (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), metas globais também previstas pela ONU (Organização das Nações Unidas).
 
Impactos ambientais - A Eletrobras conquistou a avaliação A- em "segurança hídrica" e em "mudanças climáticas". A avaliação foi feita pelo CDP (Carbon Disclosure Project) 2020, sendo o segundo ano consecutivo no qual a empresa recebe essa avaliação na dimensão "segurança hídrica", e a primeira vez na dimensão "mudanças climáticas".
 
Workshop ANP - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza hoje (14), às 14h, workshop sobre a revisão da Resolução ANP nº 37/2015, que regulamenta o procedimento de fiscalização de segurança operacional nos casos em que são identificadas não conformidades na atuação dos agentes regulados. Mais informações neste link. 
 
Enel Green Power - A Enel Green Power realiza hoje (14), às 11h, coletiva virtual para anunciar o início da construção de novos parques de energia eólica e solar no Brasil. O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, foi convidado para participar do evento.
 
Webinar FGV Energia - A FGV Energia realiza hoje (14), às 18h, o webinar "Leilões e oferta permanente 2021: mantendo a previsibilidade". A transmissão será feita pelo canal da FGV (Fundação Getulio Vargas) no YouTube. Mais informações no site. 
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Decisão do TCU pode tirar 3 lotes de leilão de linhões
Na véspera do certame, dia 17, Corte deve julgar pedido de cautelar envolvendo autorização de investimentos da Aneel à transmissora CTEEP, candidata na disputa. (Valor)
______________________________
Produção de etanol de milho se firma no país e deve dobrar este ano
Novas plantas que começaram a operar garantem aumento mesmo com pandemia e alta do grão. (Valor)
______________________________
Novos projetos à vista na bacia do Araguaia e no Paraná
Usinas de etanol de milho em novas fronteiras tem o potencial de alterar a dinâmica local dos preços do grão. (Valor)
______________________________
União gastou R$ 182 bi com estatais nos últimos 10 anos
Embrapa, Valec, Conab e Infraero foram as que mais receberam recursos. (Valor)
______________________________
Barateando a transição climática
Os avanços tecnológicos tornaram possível reduzir as emissões a um custo menor do que se ousaria esperar. (Valor – artigo)
______________________________
Investidores vão injetar US$ 1 bi em ônibus elétricos e mais que dobrar frota na América Latina
Recursos equivalem a mais de 3.000 veículos de emissão zero; São Paulo tem 217. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Empresas devem focar em adquirir rivais e participar de licitações em 2021
Uma maioria de um total de mais de 600 empresas pretende focar em estratégias de aquisição de outras companhias (24%) e na entrada em leilões de privatizações e licitações (29%) no ano que vem. (Estadão – Coluna do Broadcast, domingo)
______________________________
Cessão onerosa: Petrobras e governo têm novo embate sobre pré-sal
Estatal e União divergem sobre campos que não foram vendidos em megaleilão. Minas e Energia quer rever termos de contrato de exploração. (O Globo, sábado)
______________________________
Sem apagão
Não há risco de falta de energia citado por Bolsonaro, mas pressão sobre tarifa. (Folha de S.Paulo – editorial, sábado)
______________________________
A vacina é a privatização
Em 2021, precisamos apagar 2020 levantando esta bandeira, que tem ficado na retórica. (Estadão – artigo, sábado)
______________________________
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